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Resumo: Neste arƟ go, apresentamos as línguas indígenas da Amazônia, as 
que já foram exƟ ntas, as que conƟ nuam sendo faladas e já registradas e as 
línguas dos povos indígenas isolados, com especial atenção a essas úlƟ mas 
línguas indígenas amazônicas brasileiras que restaram após mais de quatro 
séculos de colonização.  Para a organização e discussão do estudo, dividimos as 
línguas em cinco categorias: vivas, exƟ ntas, mortas, debilitadas e revitalizadas. 
A metodologia uƟ lizada foi de abordagem qualitaƟ va e as técnicas empregadas 
foram de metapesquisa com foco na triangulação dos dados bibliográfi cos e de 
pesquisa etnográfi ca. O estudo constatou que há 36 famílias linguísƟ cas e das 
718 línguas indígenas que havia na Amazônia brasileira, apenas 26 são, ainda, 
faladas fl uentemente e de forma interrupta por cerca de 5 mil ou mais falantes 
dentro de cada etnia, 438 foram exƟ ntas, 3 estão mortas e possuem apenas 
registros escritos, 243 estão debilitadas e são faladas por pequenos grupos e 
pessoas mais idosas, geralmente, acima dos 40 anos e 8 foram revitalizadas. 
Ou seja, reintroduzidas na práƟ ca de interação e comunicação da comunidade 
linguísƟ ca. Abordamos neste trabalho, também, o conceito de cada uma dessas 
categorias de línguas indígenas e a situação em que cada língua se encontra 
dentro do contexto dessas categorias linguísƟ cas.
Palavras-chave: sociolinguísƟ ca; línguas amazônicas; povos indígenas; línguas 
em perigo.

Abstract: In this arƟ cle, we present the indigenous languages of the Amazon, 
those that have already become exƟ nct, those that conƟ nue to be spoken 
and already recorded, and the languages of isolated indigenous peoples, with 
special aƩ enƟ on to these last Brazilian Amazonian indigenous languages that 

1 Este arƟ go faz parte da pesquisa do projeto de doutorado inƟ tulado A situação sociolinguísƟ ca 
e de letramento em língua Nheengatu dos professores e alunos das escolas indígenas do muni-
cípio de Manaus, Amazonas, que se insere no projeto do Grupo de Pesquisa (Socio) LinguísƟ ca, 
Letramentos MúlƟ plos e Educação (SOLEDUC), cerƟ fi cado pelo CNPq/UnB.
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remain aŌ er more than four centuries of colonizaƟ on. For the organizaƟ on 
and discussion of the study, we divided languages into fi ve categories: living, 
extinct, dead, weakened and revitalized. The methodology used was a 
qualitaƟ ve approach and the techniques used were meta-research focusing 
on the triangulaƟ on of bibliographic data and ethnographic research. The 
study verifi ed that there are 36 language families and of the 718 indigenous 
languages that existed in the Brazilian Amazon, only 26 are sƟ ll spoken fl uently 
and uninterruptedly by about 5,000 or more speakers within each ethnic group, 
438 have become exƟ nct, 3 are dead and only have records. wriƩ en, 243 are 
debilitated and are spoken by small groups and older people, generally over 40 
and 8 have been revitalized. In other words, reintroduced into the pracƟ ce of 
interacƟ on and communicaƟ on of the linguisƟ c community. We also approach 
in this work the concept of each of these categories of indigenous languages 
and the situaƟ on in which each language fi nds itself within the context of these 
linguisƟ c categories.
Keywords: sociolinguisƟ cs; amazonian languages; indian people; endangered 
languages.

1 INTRODUÇÃO

Os primeiros relatos sobre o contato linguísƟ co com os povos indígenas 
da Amazônia são encontrados em textos em forma de cartas dos navegadores 
ocidentais dos séculos 16, 17 e 18 do período colonial na região amazônica. Esses 
documentos descrevem de forma detalhada e minuciosa as caracterísƟ cas geo-
gráfi cas, ambientais, culturais e linguísƟ cas da Amazônia e de sua gente. 

As cartas escritas por Carvajal (1941) Relación del Descubrimiento del Río de 
las Amazonas; Acunã (1641), Novo Descobrimento do Grande Rio das Amazonas; 
Fritz (2017) O diário do Padre Samuel Fritz; La Condamine (1745) Viagem na 
América Meridional descendo o rio das Amazonas; Noronha (1862) Roteiro da 
viagem do Pará até as úlƟ mas colônias do sertão; Heriarte, (1874) Descripç ã o 
do Estado do Maranhã o, Pará , Corupá  e Rio das Amazonas, e La Espada, (1889) 
Viaje del capitán Pedro Texeira, aguas arriba del rio de las Amazonas: 1638-1639 
são nosso diário de bordo para invesƟ garmos as úlƟ mas línguas amazônicas so-
breviventes, a parƟ r da comparação de dados linguísƟ cos desses textos com os 
da atualidade.

Para entendermos o termo línguas amazônicas, precisamos observar tam-
bém os termos países amazônicos e fronteiras linguísƟ cas amazônicas, haja vista, 
que todos esses termos estão intrinsicamente ligados ao contexto de Amazônia, 
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pois a EƟ mologia desse topônimo surge por ocasião da expedição de Francisco de 
Orellana em 1540 e 1542 quando desceu o rio Amazonas em toda sua extensão, 
a parƟ r dos Andes e, que em seus relatos afi rmou ter visto mulheres guerreiras 
que ele as chamou de “Amazonas”. A parƟ r de então, o rio passou a se chamar 
rio das Amazonas, do qual derivou o termo Amazônia (CARVAJAL, 1941).

Nesse senƟ do, para Queixalós e Renault-Lescure (2000), há três variáveis 
mais aceitáveis no processo de classifi cação de línguas amazônicas, a primeira seria 
considerar todas aquelas línguas que se encontram dentro do bioma amazônico, 
ou seja, no espaço geográfi co da Amazônia Legal. A segunda variável seria a parƟ r 
de conexões fi lológicas entre as línguas e a terceira variável seria considerarmos 
como línguas amazônicas aquelas que são pertencentes às famílias linguísƟ cas 
e protolínguas que se originaram e/ou que Ɵ veram como ponto de dispersão à 
Amazônia (Grifo nosso).

Ao referirmo-nos em línguas amazônicas na atualidade, observamos que 
o panorama linguísƟ co da região Amazônia se caracteriza pelo predomínio de 
três famílias linguísƟ cas amplamente dispersas no espaço geográfi co do bioma 
amazônico abrangendo os chamados países amazônicos como: Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Peru, Suriname e Venezuela, que 
são as famílias Aruák, Karíb e Tupi-Guarani. É claro que atualmente encontramos 
também línguas da família linguísƟ ca Macro-Jê na Amazônia, principalmente, no 
estado de Rondônia, decorrente do fl uxo migratório dos povos Jê nos séculos 17, 
18, 19 e 20 (QUEIXALÓS; RENAULT-LESCURE, 2000).

O número de famílias linguísƟ cas contabilizadas na Amazônia é de 36 e, 
em cada família linguísƟ ca, o número de línguas varia entre 2 e 40 línguas, sem 
contar com as 8 línguas isoladas que não têm parentesco com outras. Ao todo, o 
quanƟ taƟ vo de línguas indígenas amazônicas que, ainda, são consideradas vivas 
ou debilitadas, na atualidade, é de 193 línguas, incluindo-se as variedades (dia-
letos). Mas se levar em consideração as línguas dos povos indígenas isolados, o 
número sobe para 307 línguas indígenas (QUEIXALÓS; RENAULT-LESCURE, 2000).

O primeiro censo demográfi co da população indígena na Amazônia ou 
de parte dela foi por meio de levantamento survey e amostragem aplicado por 
Abbeville (1975, p. 221-222) na Ilha do Maranhão e terras circunvizinhas, que em 
sua convivência com o povo Tupinambá do Maranhão e do Pará, ele constatou por 
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meio do censo demográfi co que em cada oca (casa) havia cerca de 80 indígenas 
residindo e, que isso era comum nas aldeias que ele visitou ao logo de toda aquela 
imensa área geográfi ca. Assim, ele fez uma esƟ maƟ va demográfi ca da população 
daquela região no início do século 17. 

Noronha (1862) usou essa mesma técnica de levantamento survey, não só 
para verifi car a demografi a populacional nas aldeias ao longo do rio Amazonas 
e seus afl uentes, Tapajós, Madeira e rio Negro, mas para quanƟ fi car também o 
número de línguas na primeira metade do século 18. As projeções de esƟ maƟ -
vas alcançadas era que havia 718 línguas no início da colonização na Amazônia 
brasileira, que é nosso foco de estudo neste trabalho. Mas se levarmos em 
consideração as línguas indígenas dos países amazônicos e de povos indígenas 
genƟ os3, as esƟ maƟ vas apontam que havia 1.492 línguas indígenas amazônicas 
agrupadas em seis troncos linguísƟ cos: Tupi, Caribe, Aruák, Pano, Gê e Tukano, e 
mais as línguas consideradas isoladas ou não classifi cadas em família ou tronco 
linguísƟ co (LOUKOTKA, 1968). 

Observamos que no século 16 não havia informações de dados desses 
pesquisadores sobre o número de famílias linguísƟ cas existentes na Amazônia e 
nem tampouco se levava em consideração nesses levantamentos linguísƟ cos as 
línguas dos povos genƟ os que hoje chamamos de povos indígenas isolados.  Mas 
nesse trabalho, consideramos tanto as línguas dos povos genƟ os quanto as dos 
povos indígenas isolados amazônicos, pois interessa sabermos quantas línguas 
amazônicas de fato exisƟ am na Amazônia brasileira, para podermos, a parƟ r dessa 
totalidade, fazermos um breve levantamento de quantas línguas foram exƟ ntas, 
mortas e de quantas ainda sobrevivem somente do lado brasileiro. Assim, acre-
ditamos que os documentos produzidos no período colonial na Amazônia são 
verdadeiros dossiês sobre as riquezas da região, desde as plantas economicamente 
viáveis conhecidas como drogas do sertão, a fauna como: peixes, quelônios e 
animais silvestres e, principalmente, as populações e línguas amazônicas que é 
nosso foco de estudo nesses escritos. 

3 O termo indígena genƟ o era usado pelos colonizadores dos séculos 16, 17, 18 e 19 e referia-se 
ao povo indígena desconhecido e que não se sujeitava ao colonizador. No século 20, a FUNAI 
passou a denominar os povos indígenas não contatados de indígenas isolados, referindo-se 
especifi camente a grupos indígenas com ausência de relações permanentes com as sociedades 
nacionais.
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Acreditamos que é relevante se falar sobre fauna e fl ora amazônica e do 
estudo da geografi a e da história da região, pois tudo isso se conjuga para se 
conceber na região amazônica um mosaico de situações linguísƟ cas variadas e 
mulƟ língues e, é sem dúvida um marco para as Ciências LinguísƟ cas, pois a história 
das línguas indígenas amazônicas é a história da assolação cultural causada pelos 
colonizadores de um universo de 718 línguas que eram faladas antes da chegada 
dos ocidentais na Amazônia (RODRIGUES, 2007). 

Por isso, nos dedicamos às questões sociolinguísƟ cas dos povos indígenas 
da Amazônia e suas línguas e, para melhor organizarmos esse arƟ go, dividimos 
o estudo das línguas amazônicas em cinco categorias: as línguas vivas, as línguas 
exƟ ntas, as línguas mortas, as línguas debilitadas e as línguas revitalizadas. As 
línguas indígenas hoje são consideradas riqueza e patrimônio imaterial da socie-
dade brasileira. Entretanto, nem sempre foi assim. Por ocasião da chegada dos 
europeus ao Brasil, mais especifi camente à Amazônia nos séculos 16, 17 e 18 
houve várias tentaƟ vas de silenciar os povos indígenas, inclusive os proibindo de 
falarem suas línguas maternas, como foi o caso do decreto Diretório dos Índios 
(1758), de SebasƟ ão José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal que proibiu 
o ensino e a práƟ ca de qualquer idioma indígena na Amazônia naquele período 
(COELHO, 2016). 

Outros entraves, como os impactos que essa lei causou às línguas indígenas, 
além de problemas como doenças trazidas por esses colonizadores e as guerras 
que dizimaram centenas e milhares de falantes de línguas amazônicas e, obvia-
mente, que suas línguas pereceram juntamente com eles. Línguas que, ainda, não 
havia sido nem se quer registradas (COELHO, 2016).

Na visão dos colonizadores, as línguas indígenas sempre representaram um 
problema de Estado para eles, e empenhados na conquista do território amazônico 
no período colonial, trataram de providenciar a exƟ nção desses idiomas, usando 
como pano de fundo o papel da religião e o idioma português na pregação e na 
confi ssão dos indígenas. Desse modo, no século XVIII houve uma acentuação mais 
drásƟ ca, em que a evangelização com a fi nalidade em si, perde defi niƟ vamente 
seu papel de protagonista, submetendo-se à integração políƟ ca e econômica 
do Estado e, assim, surgem às ideias de universalização da língua portuguesa, 
provenientes da coroa Real Portuguesa (QUEIXALÓS; RENAULT-LESCURE, 2000).



Ademar dos Santos LIMA; Rosineide Magalhães de SOUSA; Antonio Augusto Souza MELLO

138 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 49, p. 133-171, set./dez. 2022

Desse modo, estava decretado o extermínio das línguas indígenas ama-
zônicas que eram tão numerosas e diversas que, de acordo com os cálculos dos 
linguistas, esses esƟ mavam que havia aproximadamente 1.200 línguas indígenas 
no Brasil e dessas centenas de línguas, 718 eram faladas na Amazônia brasileira, 
incluindo-se as dos povos genƟ os (RODRIGUES, 2007).  

 Acreditamos que a exƟ nção dessas línguas indígenas da forma como foi 
imposta pelos colonizadores europeus não só gerou o caos no modo de comu-
nicação social, mas também no modo como os povos indígenas elaboravam, 
codifi cavam e conservavam seus conhecimentos do mundo. Assim, buscamos 
mostrar nesse trabalho que ao logo de quatro séculos de colonização praƟ cada 
pelos ocidentais na Amazônia brasileira restaram poucas línguas indígenas ainda 
vivas ou revitalizadas, dentre dezenas que foram exƟ ntas, mortas ou estão em 
estado de debilidade.

O arƟ go está estruturado a parƟ r desta Introdução inicial que traz um breve 
panorama das discussões propostas no desenvolvimento do trabalho; da Seção 
2 que trata dos procedimentos metodológicos, métodos e técnicas da pesquisa; 
da Seção 3 que discute os conceitos e faz a disƟ nção entre línguas vivas, exƟ ntas, 
mortas, debilitadas, revitalizadas e apresenta dados quanƟ taƟ vos sobre a situação 
dessas línguas e; fi nalmente a Seção 4 faz as considerações fi nais e aponta os 
possíveis estudos futuros.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo sobre as línguas indígenas amazônicas, em sua fase inicial constou 
de leituras correspondentes à revisão da literatura do assunto abordado baseadas 
nas cartas do período colonial na Amazônia, de Carvajal (1941), Acunã (1641), 
Fritz (2017), La Condamine (1745), Noronha (1862), Heriarte (1874) e La Espada 
(1889). Posteriormente, realizamos, também, a leitura dos textos de Rodrigues 
(2005; 2013), Queixalós e Renault-Lescure (2000), Bessa Freire (2003; 2005), 
InsƟ tuto Brasileiro de Geografi a e Estaơ sƟ ca (IBGE, 2012) e FUNAI (2013). A parƟ r 
dos dados coletados, fi zemos a triangulação para a obtenção de novos dados de 
pesquisa que são os que fazem parte do corpo deste trabalho.
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2.1 Métodos 

Geralmente os métodos são confundidos com metodologia e metodologia 
com o desenho da pesquisa. Entretanto, métodos são procedimentos empre-
gados para recolher dados usados como base para inferência e interpretação, 
para explicação e prevenção, ao passo que metodologia descreve e analisa esses 
métodos, mostrando suas limitações e recursos, esclarecendo seus pressupostos 
e consequências e relacionando suas potencialidades na transição das fronteiras 
do conhecimento cienơ fi co (PAIVA, 2019, p. 15).

Desse modo, um método de pesquisa refere-se a uma tecnologia para 
conduzir um estudo cienơ fi co. Ou seja, ferramenta e técnica para fazer pesquisa 
com o propósito de descobrir novas informações ou entender melhor o objeto 
de estudo. Assim, nesse estudo uƟ lizamos a pesquisa de natureza bibliográfi ca 
em interação com a etnografi a e a técnica de metapesquisa como estratégia 
para análise dos dados linguísƟ cos na descrição das caracterísƟ cas linguísƟ cas 
de falantes e de suas línguas, assim como de outros Ɵ pos de informações que 
contribuíram para a construção deste estudo (PAIVA, 2019, p. 50).

2.2 Alcance da invesƟ gação

  A invesƟ gação teve um alcance de estudo descriƟ vo envolvendo os es-
tudos documentais, bibliográfi cos e pesquisa etnográfi ca, tendo como objeƟ vo 
a “descrição das categorias e classifi cação da situação das línguas amazônicas 
e o estabelecimento de relações entre as variáveis” (GIL, 2006, p. 73). No caso 
desse estudo, tratamos sobre a situação das línguas indígenas amazônicas, como: 
categorias de línguas vivas, línguas debilitadas, línguas exƟ ntas, línguas mortas e 
línguas revitalizada, e categorias de línguas amazônicas.

2.3 O caminho da coleta dos dados 

Inicialmente, fi zemos o levantamento bibliográfi co dos textos do período 
colonial que são as cartas escritas por Carvajal (1541), Acunã (1641), Fritz (2017), 
La Condamine (1745), Noronha (1862), Heriarte (1874) e La Espada (1889). Esses 
documentos contêm informações detalhadas sobre a geografi a, povos e línguas 
da região amazônica da época da colonização na Amazônia. A parƟ r de leituras 
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minuciosas, separamos os nomes dos povos e línguas citadas nesses documentos, 
inclusive daqueles grupos indígenas que os escritores daquele período chamavam 
de “índios genƟ os” e, que atualmente a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) os 
denomina de “indígenas isolados”, porque são povos que não se têm contato, 
não se sabe os nomes e nem que línguas eles falam.  

Após as coletas de informações nesses documentos anƟ gos de nomes e 
línguas dos povos indígenas, passamos a coletar também informações dos tex-
tos linguísƟ cos mais atuais sobre línguas indígenas amazônicas, em especial nos 
trabalhos de Rodrigues (2005; 2013); Queixalós e Renault-Lescure (2000); Bessa 
Freire (1983; 2005); InsƟ tuto Brasileiro de Geografi a e Estaơ sƟ ca (IBGE, 2012) e 
FUNAI (2013). Posteriormente, foi feita a triangulação dos dados linguísƟ cos das 
categorias de línguas e povos indígenas.

2.4 Técnica de análise dos dados

 O estudo foi dividido em três fases: Na primeira fase, fi zemos uma lista com os 
nomes de todos os povos e línguas citadas nas cartas do período colonial, inclusive 
de povos genƟ os. Em seguida, organizamos uma segunda lista com todas as línguas 
citadas ulƟ mamente pelos linguistas Rodrigues (2005; 2013), Queixalós e Renault-
Lescure (2000), Bessa Freire (1983; 2005), IBGE (2012) e FUNAI (2013), incluindo 
também as línguas dos povos indígenas isolados citadas pela Fundação Nacional 
do Índio, e divididas em três Ɵ pos: línguas dos povos indígenas genƟ os, línguas dos 
povos indígenas conhecidos e registrados e as línguas dos povos indígenas isolados.

Na segunda fase do estudo, separamos as línguas por categoria de línguas 
vivas, línguas debilitadas, línguas exƟ ntas, línguas mortas e línguas revitaliza-
das. Para sabermos a situação de cada língua e para classifi cá-la dentro de uma 
dessas categorias, analisamos os úlƟ mos registros de pesquisas sobre as línguas 
que ainda são faladas e comparamos com as da lista dos textos dos escritores do 
período colonial (ABBEVILLE, 1975; ACUNÃ, 1641; CARVAJAL, 1941; FRITZ, 2017; 
CONDAMINE, 1745; ESPADA, 1889; HERIARTE, 1874; NORONHA, 1862),   para ver 
quais constavam na lista atual e, assim separamos as que estão vivas das que estão 
debilitadas, e as debilitadas das que foram exƟ ntas, das que estão mortas e das 
que estão revitalizadas. No caso das línguas dos povos genƟ os, nos baseamos nos 
números de vezes de citações que os escritores fi zeram em cada rio que visitavam 
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e afi rmavam ter encontrado grupos de índios genƟ os naquela localidade. Assim, se 
supunha que aquele grupo falava uma língua. No caso dos indígenas isolados da 
atualidade foi o mesmo procedimento, sendo que baseado no relatório da FUNAI 
(2013) que cita que “há 114 povos indígenas isolados na Amazônia” e, esƟ mamos 
que cada grupo fala uma língua, somando-se 114 línguas. Desse modo, organiza-
mos e classifi camos as línguas amazônicas dentro de cada categoria.

Na terceira fase do estudo, elaboramos uma tabela com cinco subdivisões 
e em cada uma delas relacionamos as línguas por categoria em línguas vivas, de-
bilitadas, exƟ ntas, mortas e revitalizadas, e posteriormente, elaboramos gráfi cos 
com a quanƟ dade total de famílias linguísƟ cas e de línguas por categorias.

3 A SITUAÇÃO SOCIOLINGUÍSTICA NA AMAZÔNIA

Não se pode falar da situação sociolinguísƟ ca brasileira senão destacar a 
realidade linguísƟ ca amazônica, o epicentro do “contato linguísƟ co” que é um 
assunto recorrente desde os primeiros relatos de textos dos navegadores ociden-
tais dos séculos 16, 17 e 18 do período colonial na Amazônia. Esses documentos 
descrevem de forma detalhada e minuciosa as caracterísƟ cas geográfi cas, am-
bientais, culturais e o intenso contato linguísƟ co na Amazônia entre os povos que 
nela habitavam e, ainda, habitam. 

As cartas escritas por Carvajal (1941) Relación del Descubrimiento del Río de 
las Amazonas; Acunã (1641), Novo Descobrimento do Grande Rio das Amazonas; 
Fritz (2017) O diário do Padre Samuel Fritz; La Condamine (1745) Viagem na 
América Meridional descendo o rio das Amazonas; Noronha (1862) Roteiro da 
viagem do Pará até as úlƟ mas colônias do sertão; Heriarte (1874) Descripç ã o do 
Estado do Maranhã o, Pará , Corupá  e Rio das Amazonas, e La Espada (1889) Viaje 
del capitán Pedro Texeira, aguas arriba del rio de las Amazonas: 1638-1639, são 
verdadeiros diários de bordo para se invesƟ gar o contexto sociolinguísƟ co da região 
e das línguas amazônicas que já foram exƟ ntas, mortas e/ou, ainda, sobrevivem. 
Discussões que apresentamos aqui a parƟ r da comparação de dados linguísƟ cos 
dessas cartas com os textos linguísƟ cos da atualidade.

Ao analisarmos esses documentos, observamos que houve uma situação 
linguísƟ ca negligenciada por parte de linguistas e insƟ tuições de pesquisa ao não 
se analisar os números reais de línguas indígenas faladas no Brasil, haja vista, 
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que desde os primeiros estudos e levantamentos linguísƟ cos até o presente, as 
pesquisas não levaram em consideração as línguas faladas pelos povos indígenas 
denominados de genƟ os (bárbaros) daquele período colonial, e nem tampouco, 
levam em consideração também as línguas faladas pelos povos indígenas isolados 
da atualidade na Amazônia. Os estudos linguísƟ cos não contemplaram, ainda, o 
contexto sociolinguísƟ co desses povos indígenas, mesmo sabendo que cada povo 
indígena genƟ o falava uma língua e/ou que cada povo indígena isolado fala uma 
língua (FUNAI, 2013).  

Para entendermos o termo línguas amazônicas, precisamos observar tam-
bém os termos países amazônicos e fronteiras linguísƟ cas amazônicas, haja vista, 
que todos esses termos estão intrinsicamente ligados ao contexto de Amazônia, 
pois a EƟ mologia desse topônimo surge, que por ocasião da expedição de Francisco 
de Orellana em 1540 e 1542 quando desceu o rio Amazonas em toda sua extensão, 
a parƟ r dos Andes, relatou ter visto mulheres guerreiras que ele as chamou de 
Amazonas. Desse modo, o rio passou a se chamar rio Amazonas, do qual derivou 
o termo Amazônia (ACUÑA, 1637).

Ao se pesquisar sobre línguas amazônicas, para Queixalós e Renault-Lescure 
(2000), deve-se levar em consideração três variáveis que são as mais aceitáveis 
no processo de classifi cação de línguas amazônicas. “A primeira delas seria con-
siderar as línguas que se encontram dentro do bioma amazônico”. Ou seja, no 
espaço geográfi co da Amazônia Legal. “A segunda seria considerar as conexões 
fi lológicas entre as línguas, e a terceira variável seria considerar como línguas 
amazônicas aquelas que são pertencentes às famílias linguísƟ cas e protolínguas 
que se originaram e/ou que Ɵ veram como ponto de dispersão à Amazônia”. De 
todo modo, ao se falar em línguas amazônicas observa-se que, na atualidade, o 
panorama sociolinguísƟ co da região Amazônia se caracteriza pelo predomínio de 
três famílias linguísƟ cas amplamente dispersas no espaço geográfi co do bioma 
amazônico, abrangendo os chamados países amazônicos, como: Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana Inglesa, Guiana Francesa, Peru, Suriname e Venezuela, 
que são as famílias linguísƟ cas Aruák, Karíb e Tupi-Guarani. É claro que, atualmente, 
encontramos também línguas da família linguísƟ ca Macro-Jê na Amazônia, prin-
cipalmente, no estado de Rondônia, decorrente do fl uxo migratório dos povos Jê 
nos séculos 17, 18, 19 e 20 (QUEIXALÓS; RENAULT-LESCURE, 2000). 
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O número de famílias linguísƟ cas contabilizadas na Amazônia é de 36 famí-
lias e, em cada família linguísƟ ca, o número de línguas varia entre 2 e 40 línguas, 
sem contar com as 8 línguas isoladas que não têm parentesco com outras. Ao 
todo, o quanƟ taƟ vo de línguas indígenas amazônicas que, ainda, são consideradas 
vivas ou debilitadas, na atualidade, é de 193 línguas, incluindo-se as variedades 
(RODRIGUES, 2013). Mas se levar em consideração as línguas dos povos indíge-
nas isolados, o número sobe para 307 línguas indígenas (QUEIXALÓS; RENAULT-
LESCURE, 2000). Essas famílias linguísƟ cas e línguas estão dispersas pela vasta 
região amazônica e distribuídas em 9 estados brasileiros - Amazonas, Acre, Amapá, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e TocanƟ ns, conforme dados 
da Fundação Nacional do Índio (FUNAI, 2021).

Gráfi co 1  - Famílias linguísƟ cas e línguas indígenas por estados amazônicos

Fonte: Rodrigues (2013).

Contabilizar o número de línguas indígenas faladas no Brasil e, em especial 
na Amazônia sempre foi um trabalho complexo. Nos dados do Gráfi co 1, Rodrigues 
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(2013), em seu levantamento linguísƟ co sobre “Línguas indígenas brasileiras”, 
contabilizou 193 línguas distribuídas entre 36 famílias linguísƟ cas espalhadas 
por 9 estados da Amazônia brasileira, sendo 13 famílias linguísƟ cas e 56 línguas 
no estado do Amazonas, 3 famílias linguísƟ cas e 13 línguas no estado do Acre, 4 
famílias linguísƟ cas e 4 línguas no estado do Amapá, 2 famílias linguísƟ cas e 7 lín-
guas no estado do Maranhão, 13 famílias e 42 línguas no estado do Mato Grosso, 
5 famílias linguísƟ cas e 23 línguas no estado do Pará, 12 famílias linguísƟ cas e 29 
línguas no estado de Rondônia, 3 famílias linguísƟ cas e 12 línguas no estado de 
Roraima e 3 famílias linguísƟ cas e 7 línguas no estado do TocanƟ ns.

O primeiro censo demográfi co da população indígena na Amazônia ou de 
parte dela foi aplicado por meio de levantamento survey e amostragem realizado 
por Abbeville (1975, p. 221-222) na Ilha do Maranhão e terras circunvizinhas, que 
em sua convivência com o povo Tupinambá do Maranhão e do Pará, ele constatou 
através do censo demográfi co que em cada oca (casa) havia cerca de 80 indígenas 
residindo, e que isso, era comum nas aldeias que ele visitou ao logo de toda aquela 
área geográfi ca. Assim, ele fez uma esƟ maƟ va demográfi ca da população daquela 
região no início do século 17, o qual cita que: “[...] a quanƟ dade aproximada era 
de dez mil homens, mulheres e crianças” (ABBEVILLE, 1975, p. 224).

Noronha (1862) usou essa mesma técnica de levantamento survey, não só 
para verifi car a demografi a populacional nas aldeias ao longo do rio Amazonas 
e seus afl uentes, Tapajós e Madeira, mas para quanƟ fi car também o número de 
línguas na primeira metade do século 18. As projeções e esƟ maƟ vas alcançadas 
era que havia 718 línguas no início da colonização na Amazônia brasileira. Mas se 
levarmos em consideração as línguas indígenas dos países amazônicos e de povos 
indígenas genƟ os4 e isolados5, as esƟ maƟ vas apontam que havia 1.492 línguas 
indígenas amazônicas agrupadas em seis troncos linguísƟ cos: Tupi, Caribe, Aruák, 
Pano, Gê e Tukano, e mais as línguas consideradas isoladas ou não classifi cadas 
em família ou tronco linguísƟ co (LOUKOTKA, 1968). Entretanto, neste estudo 
consideramos apenas as línguas do bioma amazônico brasileiro.

4 O termo indígena genƟ o (bárbaro) era usado pelos colonizadores dos séculos 16, 17, 18 e 19 e 
referia-se ao povo indígena desconhecido e que não se sujeitava ao colonizador.

5 O termo indígena (povo) isolado é usado desde o século 20 pela FUNAI, que passou a denomi-
nar os povos indígenas não contatados de indígenas isolados, referindo-se especifi camente a 
grupos indígenas com ausência de relações permanentes com as sociedades nacionais.
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Vale ressaltar, que no século 17 não havia informações de dados desses 
pesquisadores sobre o número de famílias linguísƟ cas existentes na Amazônia 
e, nem tampouco se levava em consideração nesses levantamentos linguísƟ cos 
às línguas dos “povos genƟ os” que, atualmente, o que restou deles, chama-
mos de “povos indígenas isolados”.  Mas neste trabalho, consideramos tanto 
as línguas dos povos genƟ os quanto as línguas dos povos isolados amazônicos, 
pois interessa saber, também, quantas línguas amazônicas, de fato, exisƟ am na 
Amazônia brasileira, para que, assim, a parƟ r dessa totalidade se possa fazer um 
breve levantamento linguísƟ co de quantas línguas foram exƟ ntas, mortas e de 
quantas, ainda, sobrevivem somente do lado amazônico brasileiro. Dessa forma, 
entendemos que os documentos produzidos por Abbeville (1975), Carvajal (1541), 
Acunã (1641), Fritz (2017), La Condamine (1745) e Noronha (1862) no período 
colonial na Amazônia, são verdadeiros dossiês sobre as riquezas da região, desde 
as plantas economicamente viáveis conhecidas como “drogas do sertão”, a fauna 
como peixes, quelônios e animais silvestres e, principalmente, das populações e 
línguas amazônicas que nesse capítulo é o foco do estudo. 

Nesse senƟ do, é relevante se falar sobre fauna e fl ora amazônica e do 
estudo da geografi a e da história da região, pois tudo isso se conjugam para se 
conceber na região amazônica um mosaico de situações linguísƟ cas variadas e 
mulƟ língues, e é, sem dúvida, um marco para as Ciências LinguísƟ cas, em especial 
para SociolinguísƟ ca, pois a história das línguas indígenas amazônicas é a história 
da assolação cultural causada pelos colonizadores, de um universo de 718 línguas 
que eram faladas antes da chegada dos ocidentais na Amazônia brasileira, e que 
resultou na exƟ nção e morte da maioria dessas línguas (SANTOS, 2009).  

Desse modo, nos dedicamos às questões sociolinguísƟ cas dos povos indíge-
nas da Amazônia e suas línguas que, do ponto de vista da relevância dos estudos 
sociolinguísƟ cos, são línguas negligenciadas por falta de políƟ cas linguísƟ cas 
efi cazes. Assim, para melhor organizar essa discussão, dividimos o estudo das 
línguas amazônicas em três Ɵ pos: línguas dos povos indígenas genƟ os, línguas dos 
povos indígenas isolados e línguas dos povos indígenas conhecidos, e em cinco 
categorias de línguas: as línguas vivas, as línguas exƟ ntas, as línguas mortas, as 
línguas debilitadas e as línguas revitalizadas.
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3.1 As línguas negligenciadas

As línguas indígenas são consideradas, atualmente, como riqueza e patri-
mônio imaterial da sociedade brasileira (RIBEIRO, 1995). Contudo, nem sempre 
foi assim, pois no período da colonização dos europeus no Brasil, mais especifi -
camente na Amazônia nos séculos 16, 17 e 18 houve várias tentaƟ vas de silenciar 
os povos indígenas, inclusive, os proibindo de falarem suas línguas maternas, 
como foi o caso do decreto Diretório dos Índios (Art.6º, 1757), do rei de Portugal 
Dom José I, e executado no Brasil colônia por SebasƟ ão José de Carvalho e Melo, 
o Marquês de Pombal, que por meio desse “Alvará”, proibiu o ensino e a práƟ ca 
oral e escrita de qualquer língua indígena na Amazônia daquele período em de-
trimento do idioma português (COELHO, 2016).

Se não bastassem os impactos que esse decreto causou às línguas indígenas, 
outros problemas como doenças trazidas por esses colonizadores e a chamada 
guerra justa6 dizimaram também centenas e milhares de falantes de línguas 
amazônicas e, obviamente, suas línguas desapareceram juntamente com esses 
falantes, principalmente, de línguas que ainda não havia sido nem se quer regis-
tradas ou estudadas. Entre os grupos indígenas que mais sofreram com a perda de 
suas culturas e línguas, estão os chamados indígenas “genƟ os” (bárbaros), como 
eram conhecidos pelos colonizadores, em virtude desses grupos não aceitarem o 
processo de escravização ou de integração à sociedade nacional daquele período. 
Assim, eram lhes imposta a chamada “guerra justa” pela Monarquia Portuguesa 
e, com isso, dezenas de povos indígenas foram dizimados e com eles foram tam-
bém exƟ ntas suas línguas, haja vista, que as línguas só existem por causa de seus 
falantes (CALVET, 2002, p. 12). 

A negligência linguísƟ ca conƟ nuou, ainda, entre os anos de 1916 a 1990, 
período em que os salesianos, responsáveis pelo ensino da modalidade de 
Educação Escolar Indígena proibiram também o ensino e uso das línguas indígenas 
em seus espaços escolares, assim como também qualquer Ɵ po de manifestação 
tradicional e cultural dos povos indígenas, infl uenciando, assim, de forma negaƟ va 
as aƟ tudes linguísƟ cas dos alunos indígenas em suas línguas maternas. Baseado 

6 A chamada guerra justa era um Decreto do Rei de Portugal que declarava guerra aos inimigos 
da coroa, nesse caso, as tribos indígenas que resisƟ am ao trabalho compulsório, à aculturação 
e à ocupação de suas terras pelos colonizadores portugueses.
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no contexto sociolinguísƟ co dos povos indígenas da Amazônia, caracterizo três 
Ɵ pos de línguas indígenas da região amazônica relacionando-as diretamente ao 
período do processo de colonização na região nos séculos 17, 18 e 19, e dos povos 
indígenas da atualidade (CABALZAR, 2012, p. 29).

Quadro 1 - As categorias de línguas indígenas amazônicas e suas caracterizações

CATEGORIA CARACTERIZAÇÃO NÚMERO 
DE LÍNGUAS

Línguas 
dos povos 
indígenas 
genƟ os

As línguas dos povos indígenas genƟ os são caracterizadas 
como aquelas que não foram conhecidas e nem se 
quer registradas, pois essas línguas desapareceram 

juntamente com seus falantes (índios genƟ os), como eram 
denominados os grupos de indígenas que não aceitavam 

ser subjugados pelos colonizadores no período colonial na 
Amazônia.

60 
(esƟ maƟ va)

Línguas 
dos povos 
indígenas 
isolados

As línguas dos povos indígenas isolados são caracterizadas 
como aquelas que são faladas pelos grupos de indígenas 

isolados e que, ainda, não Ɵ veram contato com a 
sociedade ocidental, sendo assim, línguas desconhecidas 

por parte das insƟ tuições de pesquisa e dos pesquisadores 
da área de linguísƟ ca.

114 
(esƟ maƟ va)

Línguas 
dos povos 
indígenas 

conhecidos

As línguas dos povos indígenas conhecidos são 
caracterizadas como aquelas que já são conhecidas 
e registradas linguisƟ camente em troncos e famílias 

linguísƟ cas e estudadas pelos pesquisadores.

193 
(esƟ maƟ va)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nas análises dos dados levantados, observa-se que no período da coloniza-
ção, de acordo com Noronha (1862) havia 60 povos indígenas genƟ os e, que, por 
ocasião da repressão dos colonizadores, desapareceram e com eles suas línguas 
sem que houvesse nenhum registro linguísƟ co, a não ser a citação nas cartas dos 
navegadores sobre a localização geográfi ca desses povos genƟ os. Na atualidade, 
a Funai idenƟ fi cou aproximadamente 114 povos isolados (como são denominados 
atualmente os povos genƟ os daquele período colonial) e, que permanecem sem 
nenhum dado sociolinguísƟ co de suas línguas registrados, a não ser de informações 
de suas localidades geográfi cas e de suas existências. Dos 307 povos existentes, 
somando-se isolados e conhecidos, apenas 193 têm suas línguas estudadas e, 
assim mesmo, muitas delas já desapareceram.
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No levantamento de dados linguísƟ cos, levando em consideração somen-
te as línguas indígenas amazônicas, observa-se que no período da colonização, 
de acordo com Noronha (1862) havia 60 povos indígenas genƟ os e, que, por 
ocasião da repressão dos colonizadores, esses povos desapareceram e com eles 
suas línguas sem que houvesse nenhum registro linguísƟ co, a não ser a citação 
nas cartas dos navegadores, como nos documentos de Abbeville (1975), História 
da Missão dos Padres Capuchinhos na Ilha do Maranhão e terras circunvizinhas; 
Carvajal (1541), Relación del Descubrimiento del Río de las Amazonas; Acunã, 
(1641), Novo Descobrimento do Grande Rio das Amazonas (1637); Fritz (1686), O 
diário do Padre Samuel Fritz; La Condamine (1745), Viagem na América Meridional 
descendo o rio das Amazonas; Noronha (1862), Roteiro da viagem do Pará até as 
úlƟ mas colônias do sertão, em que citam a localização geográfi ca desses povos 
genƟ os. Na atualidade, a Funai (2021) idenƟ fi cou 114 povos indígenas isolados 
(como são denominados atualmente os povos genƟ os daquele período colonial), 
e que, na atualidade, permanecem sem nenhum dado sociolinguísƟ co de suas 
línguas registrados, a não ser de informações de suas localidades geográfi cas e de 
suas existências por meio de levantamento dos técnicos indigenistas da Fundação 
Nacional do Índio. Contudo, se sabe que cada povo indígena isolado usa uma 
língua para se comunicar, daí se supõe que são 114 línguas.

Quando se observa os dados das línguas dos povos indígenas amazônicos, 
das 307 línguas existentes, somando-se as línguas dos povos indígenas isolados 
e conhecidos, somente 193 delas são estudadas e, assim mesmo, muitas já 
desapareceram. O documento inƟ tulado “Amazônia minada”, da FUNAI/ANM 
(2021), mostra a distribuição por terra indígena da Amazônia Legal com presença 
de povos indígenas isolados e suas organizações, nas áreas de abrangência das 
regiões amazônicas do Vale do Javari (AM), Cuminapanema (PA), Awá Guajá (MA), 
Uru-Eu-Wau-Wau (RO), Envira (AC) e Purus (AM).

 O que se conhece até, então, desses povos indígenas isolados são suas 
localizações geográfi cas numa vasta região da Amazônia Legal Brasileira. Essas 
idenƟ fi cações são feitas pelos técnicos indigenistas da Funai, geralmente, por 
meio de informações repassadas por outros grupos indígenas já contactados e 
através de voos aéreos com helicópteros, para evitar o contato com os indígenas, 
e assim, transmiƟ r-lhes doenças e dizimá-los. Em termos linguísƟ cos, não se sabe 
que línguas esses grupos isolados falam, o que se sabe é que onde há um grupo 
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de povos indígenas isolados, ali há também uma língua falada por aquele grupo. 
Daí a esƟ maƟ va de que existem 114 línguas, por haver 114 povos indígenas iso-
lados, e supondo-se que cada grupo fale uma língua ou variedade diferente. É o 
que preconiza a Funai (2021, p. 4), “Os indígenas isolados vivem em suas terras de 
acordo com sua cultura original, uƟ lizando-se de sua língua naƟ va e não conhecem 
nenhum Ɵ po de tecnologia ou objetos da sociedade brasileira, assim como não 
possuem contato com outras tribos indígenas”.
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Gráfi co 2 - Localização dos povos indígenas isolados em terras 
indígenas

Fonte: Amazônia Minada/FUNAI/ANM (2021).
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Para a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), esses grupos indígenas são consi-
derados “povos isolados” porque, ainda, não estabeleceram contatos permanentes 
com a população nacional e nem com outros povos indígenas, diferenciando-se, 
assim, de outros grupos indígenas que mantêm contatos intensos com outros 
indígenas e não-indígenas. A Funai contabilizou 114 povos indígenas “isolados” 
em toda a Amazônia Legal Brasileira, vivendo em grupos de 8 a até 80 indivíduos. 

Em relação a questão sociolinguísƟ ca desses grupos indígenas isolados, 
acreditamos que cada povo fala uma língua e/ou uma variedade diferente, mesmo 
que entre essas 114 etnias haja línguas do mesmo tronco ou família linguísƟ ca, 
haja vista, que a Funai (2021) preconiza que não há contato entre os grupos, 
ou seja, não há contato linguísƟ co entre esses povos. Trata-se de caçadores e 
coletores, povos isolados que só se comunicam entre os membros do mesmo 
grupo. Essa é uma hipótese relaƟ vista, no senƟ do de que se sabe que existe uma 
língua porque há um povo que a fala (CALVET, 2002). Contudo, não se sabe se 
todas as 114 línguas são diferentes umas das outras, pois ao longo do tempo, a 
língua sofre mudanças diacrônicas. No caso dessas línguas, com o distanciamen-
to cultural, social e o não contato linguísƟ co entre os grupos, podem ter levado 
variações de fala, mesmo havendo um certo grau parental entre essas línguas e 
falantes. O fato, é que se sabe da existência desses povos e, consequentemente, 
de suas línguas, mas não há estudos linguísƟ cos sobre o assunto em seu aspecto 
sociolinguísƟ co (FUNAI, 2021). 

Desde 1987, a Funai tem implantado políƟ cas diferenciadas para os povos 
indígenas isolados, com o propósito de se fazer respeitar seus modos de vida, 
afastando-se, assim, a ideia de obrigatoriedade do contato para proteção desses 
grupos indígenas. O trabalho da Funai com os “povos indígenas isolados” tem como 
objeƟ vo idenƟ fi car a localização geográfi ca desses grupos, para não só comprovar 
a existência deles, mas obter também maiores informações sobre seu território e 
suas caracterísƟ cas socioculturais, de modo, que os registros sobre esses “povos 
isolados” evidenciem a existência desses grupos indígenas e sejam devidamente 
inseridos no banco de dados de pesquisas da Funai.

A permanência dos povos indígenas em estado de “isolamento” tem am-
paro legal no arƟ go. 231/88, da ConsƟ tuição Federal do Brasil, que reconhece 
a organização social, hábitos, costumes, tradições e as diferenças culturais dos 
povos indígenas no Brasil, assegurando-lhes, assim, o direito de manterem suas 
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culturas, idenƟ dades e modos de vida, tendo na consƟ tuição do Estado brasileiro 
as garanƟ as de proteção e manutenção de seus costumes e modos de vida.

Desse modo, compete à Fundação Nacional do Índio (FUNAI), por meio da 
Coordenação Geral fazer-se cumprir o que determina a ConsƟ tuição Federal de 
1988, inclusive, com relação aos Grupos de Índios Isolados e Recém Contatados 
(GIIRC) que, através das Frentes de Proteção Etnoambiental (FPE) e de unidades 
descentralizadas da Funai, especializadas na proteção de “povos indígenas isola-
dos”, assim como de recente contato, garante a esses povos indígenas isolados 
o livre arbítrio e o exercício de suas liberdades e de suas aƟ vidades tradicionais 
e culturais sem a necessidade e obrigatoriedade de contatá-los (FUNAI, 2012). 

Contudo, quando se tem uma visão holísƟ ca desses povos isolados numa 
perspecƟ va sociolinguísƟ ca, percebe-se que somente idenƟ fi car a localização ge-
ográfi ca e o comportamento cultural desses indígenas isolados não é sufi ciente, 
pois a língua representa também a marca idenƟ tária de um povo. Logo, se pode 
inferir que há, nesse senƟ do, uma situação de “línguas negligenciadas” (GOFFMAN, 
2011), haja vista, que houve negligência nos estudos linguísƟ cos com os povos 
genƟ os do período colonial, e no contexto sociolinguísƟ co atual, em que vivem 
os povos indígenas isolados, observa-se que há também uma situação linguísƟ ca 
negligenciada por parte do Estado e dos linguísƟ cas, pois os estudos linguísƟ cos 
com esses povos conƟ nuam à margem do preconceito linguísƟ co e de falta de 
políƟ cas linguísƟ cas que dê conta também de estudos sociolinguísƟ cos das línguas 
faladas por esses indígenas isolados. 

O descaso com as línguas indígenas no Brasil já vem desde o século 16 que, 
na visão dos colonizadores, as línguas indígenas sempre representaram um pro-
blema de Estado para eles, e empenhados na conquista do território amazônico 
no período colonial, trataram de providenciar a exƟ nção dessas línguas, usando 
como pano de fundo o papel da religião e o idioma português na pregação e na 
confi ssão dos indígenas, de modo, que no século 18 houve uma acentuação mais 
drásƟ ca, na qual a evangelização com a fi nalidade em si, perde defi niƟ vamente 
seu papel de protagonista, submetendo-se à integração políƟ ca e econômica 
do Estado, e assim, surgem às ideias de universalização da língua portuguesa, 
provenientes da Coroa Real Portuguesa através do Decreto Diretório dos Índios 
(OUEIXALES; RENAULTLESCURE, 2000).
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Desse modo, o português foi insƟ tuído como língua da colonização. Contudo, 
não se reproduziu na colônia portuguesa exatamente a naturalização do português 
falado em Portugal, embora essa colonização linguísƟ ca fosse voltada para esse 
fi m. Dessa forma, se operou uma disjunção histórica no próprio termo “portu-
guês” e, assim, paralelamente se consƟ tuiu um país com outro lugar enunciaƟ vo 
e com o nome de Brasil. Mas para que a língua portuguesa fosse insƟ tucionaliza-
da no Brasil colônia, houve a necessidade de um ato políƟ co-jurídico, que fi cou 
conhecido como “Diretório dos índios”, para assim, insƟ tucionalizar e ofi cializar 
de modo imposiƟ vo o idioma português no país. De modo, que apenas a língua 
portuguesa devia ser falada, ensinada e escrita, com base nos moldes da gramáƟ ca 
portuguesa vigente na Corte Portuguesa.

Desse modo, por meio desse “Diretório” buscou-se silenciar a língua geral 
amazônica e seus falantes, disseminando-se na sociedade a ideia de que a LGA era 
uma língua ruim e de invenção diabólica. Assim, estava decretado o extermínio, 
não só da LGA, mas também das línguas indígenas amazônicas que eram tão nu-
merosas e diversas que, de acordo com os cálculos dos linguistas, esses esƟ mavam 
que havia aproximadamente 1.200 línguas indígenas no Brasil e, dessas centenas 
de línguas, cerca de 718 eram faladas na Amazônia, incluindo-se as línguas dos 
povos indígenas genƟ os e isolados (RODRIGUES, 2007).

3.2 As línguas amazônicas vivas, exƟ ntas, mortas, debilitadas e revitalizadas

Para Almeida (2005), a língua pode ser classifi cada como viva, morta ou 
exƟ nta. Entretanto, percebe-se que na atualidade a concepção desse autor não 
dá conta de uma classifi cação mais precisa, pois os estudos sociolinguísƟ cos dos 
úlƟ mos quinze anos apontam para mais dois Ɵ pos de classifi cações fundamentais 
nas pesquisas desses fenômenos sociolinguísƟ cos que são línguas debilitadas e 
revitalizadas (CALVET, 2002).

Saber observar e idenƟ fi car esses fenômenos sociolinguísƟ cos nas comuni-
dades linguísƟ cas, principalmente de grupos que falam línguas minoritárias é de 
sua importância para que se possa implementar políƟ cas linguísƟ cas adequadas 
com o objeƟ vo de fortalecer as línguas em risco de desaparecer. 



3.2.1 Língua viva

O conceito de língua viva está relacionado ao tempo, ao espaço e ao uso 
dela no contexto social, ou seja, ela é viva porque está sendo empregada em vá-
rios contextos socioculturais e em várias situações comunicaƟ vas e de interações 
entre as pessoas que a falam. Em outras palavras, ela é o produto de uma práƟ ca 
social transmiƟ da de forma intergeracional e ininterrupta entre os membros da 
comunidade linguísƟ ca que a fala (CALVET, 2002). 

Para BakhƟ n (2006, p. 270) a língua tem vida porque é um diálogo conơ nuo 
entre os sujeitos sociais, ou seja, está em constante uso pelos seus falantes, tanto 
na práƟ ca oral quanto na escrita e na leitura. Nesse senƟ do, se pode afi rmar que 
a língua viva se caracteriza como aquela que é usada como meio de instrumento 
conơ nuo de comunicação e interação entre os indivíduos de uma determinada 
comunidade linguísƟ ca (COSTA, 1996).

Como exemplos de línguas vivas indígenas, citamos o Tikúna que possui 
mais de 48 mil falantes, o Guarani Kaiowá com mais 30 mil falantes, o Nheengatu 
com aproximadamente 20 mil falantes entre outras línguas indígenas. De acordo 
com a (UNESCO, 2020), “Uma língua é considerada viva quando ela é falada por 
todas as gerações e a sua transmissão é intergeracional e ininterrupta entre os 
membros da comunidade linguísƟ ca que a fala”. 

Contudo, para o Ethnologue (2020) todas as línguas indígenas brasileiras 
estão em risco de desaparecer, e esse fenômeno não é exclusivo das línguas 
minoritárias do Brasil, mas também das línguas minoritárias de todo o mundo, 
que juntas somam mais 2,5 mil em perigo de desaparecerem. Isso só aumenta 
a preocupação dos povos que falam essas línguas minoritárias, pois cada idioma 
que desaparece, signifi ca que parte da história e da cultura do povo que a fala 
deixa também de exisƟ r. 

Sabe-se que as línguas, por meio do contato linguísƟ co das pessoas que 
as falam, que as escrevem e que as ouvem a cada dia têm a capacidade de so-
breviverem a diversos fenômenos climáƟ cos naturais, mas quando seus falan-
tes morrem ou são sujeitados por outras culturas e línguas hegemônicas, seus 
idiomas tendem também a desaparecerem ou evoluir para uma nova variedade 
linguísƟ ca que, mesmo assim, se apresenta como um problema de comunicação 
social (CALVET, 2002).
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Nesse senƟ do, as línguas vivas, principalmente, as minoritárias que são 
faladas por uma minoria étnica ou pequenos grupos, que estão em situação po-
líƟ ca e social de línguas despresƟ giadas, são mais suscepơ veis de desaparecerem, 
principalmente, num contexto tão globalizado em que o contato linguísƟ co é 
cada vez mais intenso entre línguas hegemônicas e minoritárias, em que o idioma 
hegemônico funciona como uma espécie de borracha que vai apagando a língua 
minoritária do contexto social de fala da comunidade bilíngue (2002).

3.2.2 Língua exƟ nta

O termo língua exƟ nta signifi ca que a língua não possui mais falantes e nem 
tampouco ela foi registrada. Ou seja, é uma língua que, antes mesmo de ter sua cons-
trução fonológica consƟ tuída (gramaƟ zada), seus falantes faleceram ou perderam 
as habilidades e competências de falar nessa língua (VIOTTI, 2008; VIARO, 2013). 

Isso ocorre quando as línguas minoritárias são sufocadas por idiomas majo-
ritários devido ao contato linguísƟ co, assim como línguas maiorizadas sufocam os 
idiomas minorizados e o resultado pode ser a exƟ nção dessas línguas de menor 
presơ gio caso elas, ainda, não tenham passado pelo processo de construção fo-
nológica e seus falantes deixarem de exisƟ r ou de falar esses idiomas (HARRISON, 
2008).

Desse modo, uma língua na situação de minoritária ou de minorizada 
pode desaparecer em apenas algumas décadas sem deixar nenhum vesơ gio ou 
fragmento. Foi o que ocorreu entre os séculos 16 e 17 com as línguas Manáu e 
Tarumã da família linguísƟ ca Aruák, em que tanto os povos quanto essas línguas 
foram exƟ ntas sem nem se quer ter sido registrados alguns vocabulários de seus 
léxicos. Daí a expressão “não sobrou raiz e nem ramo”. Ou seja, a raiz representava 
os falantes e o ramo a língua (BÍBLIA, Malaquias, 4:1).

A exƟ nção de uma língua envolve vários fatores, desde ações negaƟ vas do 
Estado sobre a língua, perda de território ou por mudanças forçadas à cultura 
tradicional do povo que a fala, quando ela cai em desuso e/ou obsolescência, 
contato entre línguas, aƟ tudes negaƟ vas e comportamento linguísƟ co dos falantes 
(CALVET, 2002, p. 133).

O conceito de língua exƟ nta é diferente de língua morta, pois enquanto o 
termo língua exƟ nta se refere ao idioma que desapareceu sem deixar registros e 



Ademar dos Santos LIMA; Rosineide Magalhães de SOUSA; Antonio Augusto Souza MELLO

156 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 49, p. 133-171, set./dez. 2022

seus falantes também foram exƟ ntos ou deixaram de falar a língua como meio de 
comunicação, a língua morta, por sua vez, é aquela que há registros fonológicos 
e gramaƟ cais, mas caiu em desuso pelos seus falantes e não se faz mais uso do 
idioma (VILAS BOAS; HUNHOFF, 2014). 

A língua, uma vez exƟ nta, não há mais como recuperá-la e/ou revitalizá-la, 
já a língua morta, por ter registros fonológicos e gramaƟ cais, pode ser revita-
lizada, desde que haja comunidades de falantes interessados em aprender ou 
reaprender a língua e, assim, uƟ lizá-la novamente nas práƟ cas sociais e culturais 
da comunidade linguísƟ ca (HARRISON, 2008).

Do ponto de vista da teoria criacionista, o estado da vida para morte e da 
morte para vida e/ou ressurreição, é uma discussão recorrente nas Ciências da 
Religião e da BioéƟ ca. E nas Ciências SociolinguísƟ ca é algo muito mais plausível 
e real, ainda, pois a língua, mesmo depois de ter sido considerada morta, pode 
ser revitalizada e voltar ao estado de viva e ser usada como meio de comunicação 
em uma comunidade linguísƟ ca (LUCAS, 2008; COHEN, 2008). 

Assim, do ponto de vista da SociolinguísƟ ca só não há mais solução para a 
língua considerada exƟ nta, haja vista, que o processo de exƟ nção resulta, não só 
no desaparecimento por completo dos falantes, mas também indica que não há 
mais provas oral e escrita da existência da língua (ALMEIDA, 2005, p. 18).

O processo de exƟ nção de uma língua pode ser classifi cado em três Ɵ pos, 
o primeiro é a exƟ nção repenƟ na e que ocorre quando há perda de um grupo 
completo de falantes de forma rápida e brusca; o segundo Ɵ po é a exƟ nção radi-
cal que é parecida com o primeiro caso, todavia, há, ainda, alguns sobreviventes 
que, aos poucos abandonam a sua língua por não terem mais com quem interagir 
e se comunicar; e por úlƟ mo, o Ɵ po de exƟ nção gradual que é o mais comum e 
pode demorar décadas até que não se tenha mais falantes e nem registros dessa 
língua. Em todos os casos, a exƟ nção da língua representa o desaparecimento de 
seus falantes ou o apagamento do idioma da memória deles e/ou, ainda, o idioma 
não foi registrado ao longo de sua existência (JONES, 2003). 
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3.2.3 Língua morta

O conceito de língua morta difere do termo língua exƟ nta, pois a palavra 
morta para a LinguísƟ ca quer dizer que não há mais falantes, mas a língua possui 
registros fonológicos gramaƟ cais, de forma, que se houver um grupo de pessoas 
interessadas em apreender o idioma, eles podem revitalizar a língua num contexto 
social de interação sociocomunicaƟ va (HARRISON, 2008).

Desse modo, a parƟ r da gramáƟ ca e do vocabulário (léxico) da língua já 
conhecidos e registrados em documentos escritos e/ou em mídia, a língua pode 
ser revitalizada e, assim, ser reintroduzida no contexto social e cultural do grupo 
ou comunidade linguísƟ ca. Nesse senƟ do, a morte de uma língua é diferente do 
processo de exƟ nção, pois uma língua, mesmo depois de ter sido considerada 
morta, há, ainda, a possibilidade de ela ser revitalizada, enquanto a exƟ nção da 
língua é defi niƟ va (2008).

Para a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO, 2020), todas as línguas indígenas brasileiras, mesmo aquelas 
consideradas vivas correm riscos de desaparecerem, pois são línguas ameaçadas 
por preconceitos linguísƟ cos, má gestão de políƟ cas linguísƟ cas adequadas aos 
grupos indígenas que as falam, e por serem línguas despregadas pela maioria da 
sociedade brasileira. 

3.2.4 Língua debilitada

O conceito de língua debilitada recai sobre o fato de que ela está em risco 
de desaparecer e não pode ser classifi ca nem como língua exƟ nta e nem como 
língua morta, pois por seu turno, ela é marcada pelo fato de estar em situação de 
languidez e não ser mais usada de maneira coloquial ou social, mas apenas em 
situações de representação de algum contexto cultural, em rituais e aƟ vidades 
religiosas. Do ponto de vista do contexto sociointeracional, a língua perdeu seu 
valor enquanto meio de comunicação e, de forma ơ mida, ela é usada em ritos, 
principalmente religioso e cultural, e por pessoas mais idosas nas comunidades 
linguísƟ cas bilíngues/mulƟ língues. (CRISTÓFARO-SILVA, 2002).

Em outras palavras, a língua em estado de debilitada é quando entra em 
situação de desuso e os falantes praƟ cantes da oralidade ou escrita desse idioma 
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aos poucos vão deixando de praƟ cá-lo no contexto de comunicação sociocultu-
ral do grupo. Assim, se pode afi rmar que a língua debilitada está em processo 
de transição para língua morta e/ou até mesmo para o processo de exƟ nção se 
nada for feito. Nesse senƟ do, a língua em situação debilitada passa pelo processo 
de défi cit linguísƟ co em que os falantes vão perdendo suas habilidades e com-
petências linguísƟ cas ao mesmo tempo em que o idioma vai caindo em desuso 
(BAGNO, 2017, p. 79).

É um estado que pode ser denominado também de língua hipotéƟ ca, pois 
não se sabe exatamente o que poderá ocorrer com a língua debilitada, havendo 
três possíveis possibilidades de ocorrências: a língua pode ser vitalizada, ou seja, 
precisa passar por um processo de fortalecimento linguísƟ co que vai desde aƟ -
tudes linguísƟ cas de seus falantes até mesmo a introdução do ensino da língua 
na escola, que é o que tem ocorrido nos úlƟ mos anos com as línguas debilitadas; 
evoluir do estado de debilitada para o estado de morta, quando seus falantes 
deixaram de falar o idioma e restou apenas registros escritos. Ou, ainda, evoluir 
para o estado de língua exƟ nta, quando não há mais falantes e nem registros 
desse idioma (VIARO, 2013).

Desse modo, do ponto de vista da SociolinguísƟ ca uma língua viva pode 
passar por vários estados que vai de debilitada para o estado de língua morta e/
ou, ainda, de língua exƟ nta. Como exemplo, pode-se citar o laƟ m que passou do 
estado de língua viva, usada no contexto social e empregada em vários contextos 
socioculturais e em várias situações comunicaƟ vas e de interações, para uso res-
trito em determinados ritos em ambientes religiosos e em espaços acadêmicos 
e jurídicos, sendo decretada como língua morta atualmente.

Uma língua, quando entra no estágio de debilitada e perde sua vitalidade 
de estado de língua viva, ela pode passar por cinco níveis e estágios diferentes, 
de modo progressivo que vai de um estágio de língua viva e segura para o de 
insegura, de ameaçada para o de severamente ameaçada, e desse para o estágio 
de criƟ camente ameaçada. Esses são os estágios de evolução dentro da categoria 
de língua debilitada. Isso signifi ca que a língua em estado de debilitada, precisa 
ser vitalizada urgentemente, senão, ela poderá passar para o estado de língua 
morta, que torna mais diİ cil sua sobrevivência, e/ou, ainda, para o estado de 
exƟ nta, desaparecendo para sempre (VIARO, 2013).
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3.2.5 Língua revitalizada

O conceito de língua revitalizada ou de revitalização linguísƟ ca, conhecida 
também como recuperação linguísƟ ca, é uma tentaƟ va de reverter o estado de 
uma “língua morta” para o estado de” língua viva” por meio de sua recuperação 
sociolinguísƟ ca quando o idioma é reintroduzido no contexto social e cultural de 
uma comunidade linguísƟ ca, que geralmente ocorre através de políƟ cas linguísƟ ca 
de Estado e/ou, ainda, a parƟ r da iniciaƟ va do próprios membros da comunidade que 
almejam revitalizar a língua como meio de interação e comunicação (CALVET, 2007). 

O termo revitalização ou recuperação linguísƟ ca é controverso nos estudos 
da literatura de contatos de línguas, haja vista, que depende da área de interesse 
dos pesquisadores da LinguísƟ ca, da Sociologia, da Antropologia, entre outras 
ciências. As interpretações variam também, de modo, que a “revitalização linguís-
Ɵ ca” pode ser entendida como um conjunto de ações para resgatar uma língua 
do estado de morta (CRYSTAL, 2005, p. 58).

Desse modo, o ato de revitalização de uma língua morta surge como uma 
alternaƟ va de intervenção numa situação em que a língua minoritária perdeu seu 
espaço como idioma de interação comunicaƟ va para a língua majoritária numa 
comunidade bilíngue e, assim, se busca revitalizá-la ao convívio sociolinguísƟ co 
e cultural de seus falantes (CALVET, 2002, p. 138). 

Nesse senƟ do, parƟ ndo de uma visão relaƟ vista de revitalização linguísƟ ca, 
entende-se que o termo ressuscitar uma língua morta seria o mesmo que revitalizá-
-la, de modo, que a ação de revitalização necessita ser construída em conjunto 
com a comunidade linguísƟ ca (in vivo) (CALVET, 2002, p. 133).

Dessa forma, a revitalização linguísƟ ca não consiste somente em inserir no 
ensino regular uma língua indígena minoritária com base na legislação nacional, 
estadual e/ou municipal, mas pressupõe também uma série de orientações no pla-
nejamento e nas aƟ tudes linguísƟ cas e nas decisões de conscienƟ zação sociolinguís-
Ɵ ca do uso social do idioma pelos membros da comunidade (ALTENHOFEN, 2013).

Desse modo, entendo que as políƟ cas de revitalização de línguas indíge-
nas minoritárias precisam ser acompanhadas e orientadas em conjunto e em 
estreita parceria com as enƟ dades educacionais da Educação Escolar Indígena e 
as lideranças e professores das comunidades linguísƟ cas onde essas línguas são 
revitalizadas (CABALZAR, 2012). 
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3.3 Classifi cação das línguas amazônicas por categorias

No levantamento linguísƟ co de categorias e de conceito de línguas amazô-
nicas listadas no Quadro 2, mostramos que se pode dividir as línguas indígenas 
em seis Ɵ pos de categorias: línguas vivas, línguas exƟ ntas, línguas mortas, línguas 
debilitadas, línguas vitalizadas e línguas revitalizadas. Essa nomenclatura linguís-
Ɵ ca é plausível e é baseada na classifi cação das “línguas do mundo em risco de 
desaparecer” (UNESCO, 2020).

Quadro 2  - Categoria e conceito das línguas amazônicas

CATEGORIA CONCEITO 

Línguas 
vivas

 Língua de comunicação diária usada em contextos socioculturais e 
em várias situações de interações de práƟ cas comunicaƟ vas entre as 

pessoas que a falam.
Línguas 
exƟ ntas

Língua que não possui mais nenhum falante e nem registros 
fonológicos ou gramaƟ cais.

Línguas 
mortas

Língua que possui registros fonológicos e gramaƟ cais, mas não há mais 
falantes.

Línguas 
debilitadas

Língua falada por um grupo minoritário e somente entre os mais 
idosos, ou em liturgias e rituais religiosos e apresentação cultural.

Línguas 
vitalizadas

Línguas que se encontram no estado de debilitadas e necessitam 
de vitalização para seus fortalecimentos e usos no contexto social e 

cultural das comunidades bilíngues
Línguas 

revitalizadas
É o estado de recuperação das línguas do estado de mortas para o 

estado de línguas vivas.
Fonte: Elaborado pelos autores.

O termo língua viva, quando se refere às línguas indígenas amazônicas tem 
uma conotação diferente de quando se refere às línguas modernas, haja vista, que 
as línguas indígenas, mesmo sendo considerados “línguas vivas”, para a UNESCO 
(2020) todas estão em risco de desaparecer, em virtude exatamente do fenôme-
no de deslocamento sociolinguísƟ co que os falantes dessas línguas minoritárias 
sofrem em detrimento da expansão dos idiomas dominantes ou majoritários, 
assim como de contato linguísƟ co e de ações sobre essas línguas minoritárias.

Nos estudos de Crystal (2000, p. 20), as línguas são classifi cadas da seguin-
te forma: vivas que têm uma população grande o sufi ciente para garanƟ r uma 
provável existência a longo prazo; línguas viáveis, porém pequenas que possuem 
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mais de 1.000 falantes e que são faladas em comunidades isoladas ou com uma 
grande organização interna, as quais estão cientes da sua língua como marca de 
sua idenƟ dade; línguas em perigo que são faladas por um número de pessoas 
sufi ciente para garanƟ r a sua sobrevivência, mas apenas em circunstâncias favorá-
veis e com o crescimento de seu suporte comunitário; línguas quase exƟ ntas que 
estão quase além da possibilidade de sobrevivência, usualmente sendo faladas 
apenas por poucas pessoas idosas; e línguas exƟ ntas que são aquelas que seu 
úlƟ mo falante fl uente morreu e não existe nenhum sinal de revitalização. 

Essas classifi cações propostas por Crystal (2005), como se pode observar, 
nos parece um pouco complexa e confusa, pois apenas se discute uma realidade 
macro, mas não consegue mostrar à realidade das línguas já exƟ ntas ou sem ne-
nhum falante e, ainda, não mostra a possibilidade de haver revitalização dessas 
línguas, mesmo depois da morte dos úlƟ mos falantes dessas línguas exƟ ntas sem 
registros. Crystal (2005) assinala, ainda, que línguas indígenas que têm uma base 
populacional grande pode se manter por longo período sem ser ameaçada de 
exƟ nção, quando na verdade todas as línguas indígenas estão em risco de desa-
parecerem, segundo a (UNESCO, 2020).

Por essa razão, propomos uma reclassifi cação mais precisa com o objeƟ vo 
de facilitar o entendimento e clareza por parte do leitor sobre essas categorias de 
línguas indígenas, com uma proposta mais próxima da que é recomendada pela 
UNESCO (2020), conforme descrevemos em uma lista de línguas amazônicas por 
categorias de vivas, exƟ ntas, mortas, debilitadas e revitalizadas a parƟ r de cruza-
mentos de dados de diversos documentos de pesquisas linguísƟ cas e de trabalhos 
etnográfi cos e históricos, como as cartas dos navegadores dos séculos 16, 17, 18 e 
19, como de Abbeville (1975), História da Missão dos Padres Capuchinhos na Ilha 
do Maranhão e terras circunvizinhas; Carvajal, (1541), Relación del Descubrimiento 
del Río de las Amazonas; Acunã, (1641), Novo Descobrimento do Grande Rio das 
Amazonas, (1637); Fritz, (1686), O diário do Padre Samuel Fritz; La Condamine, 
(1745), Viagem na América Meridional descendo o rio das Amazonas; Noronha, 
(1862), Roteiro da viagem do Pará até as úlƟ mas colônias do sertão, e de estudos 
linguísƟ cos de Rodrigues (2007; 2013), Bessa Freire (2003; 2005) e de dados da 
Funai (2021).
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Iconográfi co 1 - Categorias de línguas amazônicas

Fonte: Elaborado pelos autores.

O cenário linguísƟ co da Amazônia nos úlƟ mos cinco séculos mudou drasƟ -
camente, como se pode observar na lista de línguas amazônicas por categorias. 
Na categoria de línguas vivas, há 26 línguas indígenas amazônicas que, ainda, são 
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faladas por grupos indígenas com mais de 5 mil falantes e, que suas aquisições são 
concebidas naturalmente no seio familiar. Na categoria línguas debilitadas, há 243 
línguas que se encontram em situação de línguas ameaçadas de desaparecer. Na 
categoria línguas exƟ ntas, são 438 línguas que já desapareceram e, portanto, não 
há mais como revitalizá-las. Na categoria línguas mortas, encontram-se 3 línguas. 
Entretanto, essas línguas podem, ainda, ser revitalizadas, e na categoria línguas 
revitalizadas, há 8 línguas que estavam na situação de mortas e foram revitaliza-
das. Somando-se as cinco categorias de línguas, os números chegam a um total 
718 línguas indígenas, incluindo-se as línguas dos povos indígenas genƟ os e as 
línguas dos povos indígenas isolados. 

A princípio, o número de línguas parece ser bem animador, mas quando se 
leva em consideração a situação linguísƟ ca das línguas em risco de desaparecer 
na perspecƟ va da UNESCO (2020), os dados apontam que somete 26 línguas ama-
zônicas são consideradas vivas, de fato e possui mais de 5 mil falantes. As línguas 
que estão na situação de debilitadas possuem entre 2 falantes a 5 mil falantes, 
e nas comunidades linguísƟ cas onde essas línguas são veículo de comunicação, 
geralmente, somente os mais idosos acima de 40 anos as falam como língua ma-
terna. Já os mais jovens somente compreendem, mas não as falam. Isso pode ser 
um sinal de que aos poucos as línguas indígenas estão deixando de ser faladas 
nas comunidades indígenas.

Mas o que de fato mais chama atenção é o impressionante número de 438 
línguas indígenas já exƟ ntas no decorrer desses úlƟ mos cinco séculos na Amazônia. 
PraƟ camente a região amazônica passou da situação de mais mulƟ língue do mundo 
para o estado de cemitério de línguas exƟ ntas. Os números são assustadores e 
se nada for feito, muitas outras línguas indígenas irão desaparecer sem nem se 
quer deixar registros, é o que pode ocorrer com as dezenas de línguas dos povos 
indígenas isolados.

Ao se observar os dados do Iconográfi co 1, fi ca evidente que o número de 
línguas exƟ ntas e em situação de debilitadas é infi nitamente superior ao número 
de línguas que até o presente foram revitalizadas ou são consideradas vivas. Isso 
signifi ca que o trabalho de vitalização linguísƟ ca não tem sido sufi ciente para 
fortalecer as línguas em situação de debilitadas e nem as políƟ cas linguísƟ cas de 
Estado têm sido efi cientes para evitar as mortes e exƟ nções de línguas indígenas 
no Brasil, em especial na Amazônia.
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Gráfi co 3 - Número de línguas amazônicas por categoria de classifi cação

Fonte: Elaborado pelos autores.

No Gráfi co 3, estão organizadas as línguas amazônicas por categorias dentro 
de círculos representados por cores. No círculo verde-claro estão as 26 línguas 
vivas, no círculo amarelo estão as 243 línguas debilitadas, no círculo azul-claro 
estão as 8 línguas revitalizadas, no círculo roxo estão as 3 línguas mortas, no 
círculo preto estão as 438 línguas exƟ ntas, e no círculo verde folha centralizado 
estão as 718 línguas. Uma esƟ maƟ va de número de línguas indígenas que havia 
na Amazônia brasileira no início da colonização, entre os séculos 17 e 18 (BESSA 
FREIRE, 1983; LOUKOTKA, 1968; SANTOS, 2009).

As cores dos círculos nas cores verde, amarelo, azul, roxo e preto simbolizam 
a situação em que as línguas se encontram, conforme idealizado pela UNESCO 
(2020). O verde simboliza as línguas vivas e faladas fl uentemente, o amarelo sim-
boliza as línguas debilitadas faladas por poucos falantes e, geralmente, acima de 
40 anos, o roxo simboliza as línguas mortas que não possui mais falantes e apenas 
registros, o preto simboliza as línguas exƟ ntas que não possui mais falantes e 
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nem registros, e o círculo verde-folha grande simboliza o bioma amazônico onde 
estavam ou estão localizados os povos e suas línguas.

As informações principais para a composição da lista de classifi cação das 
categorias de línguas por nome do idioma e/ou do povo que o falava ou fala fo-
ram baseados nos textos (cartas) dos navegadores do período colonial, desde os 
relatos de Abbeville (1975), Carvajal (1541), Fritz (1686), La Condamine (1745), 
Noronha (1862), Heriarte (1874), Metraux (1948), assim como também de estudos 
linguísƟ cos mais recentes, como (RODRIGUES, 2013 ISA, 2020; BESSA FREIRE, 2003; 
ETHNOLOGUE, 2020; FISHMAN, 1996; GUMPERZ, 1962; IPOL, 2015; MORELLA, 
2015; MARTINS, 2011; MOORE, 2014; QUEIXALOS; RENAULT-LESCURE, 2000; 
RAMIREZ, 2006; UNESCO, 2020; VILAS BOAS, 2014; VIOTTI, 2008).

A situação sociolinguísƟ ca atual é preocupante, pois de uma esƟ maƟ va de 
718 línguas indígenas amazônicas que havia no início do século 16 na Amazônia 
brasileira, em apenas 400 anos foram exƟ ntas 438 línguas e outras 243 línguas 
podem não passar de cinco décadas. Assim, urge a necessidade de esforços con-
juntos para o desenvolvimento de políƟ cas linguísƟ cas e de ações posiƟ vas sobre 
as línguas indígenas minoritárias amazônicas para que a cultura e a diversidade 
linguísƟ ca na Amazônia conƟ nuem vivas, fazendo de um país conƟ nental como o 
Brasil uma nação de superdiversidade cultural e linguísƟ ca.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil, ao longo do período colonial não passou somente por processos 
de colonização cultural e de políƟ cas integracionistas, mas também pelo processo 
de colonização linguísƟ ca em que a língua portuguesa foi imposta como modelo 
único, monolíngue. Isso fez com que as dezenas e centenas de outras línguas fala-
das no país fossem despresƟ giadas, mortas e até mesmo exƟ ntas. Isso, do ponto 
de vista sociolinguísƟ co representou um Ɵ po de canibalismo linguísƟ co, em que a 
língua portuguesa se alimentou das línguas indígenas amazônicas, principalmente 
da LGA, e depois essas línguas foram descartadas pela Coroa Portuguesa em prol 
de uma políƟ ca linguísƟ ca monolíngue. 

Contudo, o Brasil é, ainda, considerado pela UNESCO (2020) como o 10º país 
mais mulƟ língue do mundo, com 36 famílias linguísƟ cas indígenas e 9 famílias de 
línguas de imigração num total de 45 famílias e 333 línguas, sendo 307 indígenas, 
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contabilizando com as línguas dos povos indígenas isolados, 24 línguas de imigra-
ção e 2 línguas de sinais libras e kaapor. Cabe agora, a parƟ r da conscienƟ zação 
sociolinguísƟ ca da população brasileira e de políƟ cas linguísƟ cas efi cientes insƟ gar 
o processo de decolonização linguísƟ ca, para que, assim, a sociedade brasileira 
mude sua postura monolinguísƟ ca à de concepção de um país de superdiversidade 
cultural e linguísƟ ca.

Vale ressaltar que a língua não é somente um meio de comunicação e 
interação, mas também um elemento cultural de idenƟ fi cação de um povo. Ela 
funciona como um elo condutor de expressão da idenƟ dade do ser humano e 
funciona também como uma ponte que liga os falantes desde o passado, presente 
e futuro e, assim ela possibilita o falante encontrar conhecimento de mundo e 
experiência humana, por isso se faz necessário um conơ nuo esforço para evitar 
que as línguas desapareçam.

Desse modo, as políƟ cas linguísƟ cas e as ações posiƟ vas sobre as línguas 
indígenas são fundamentais para potencializar o processo de revitalização e for-
talecimento das línguas minoritárias na Amazônia. Assim, o contato sociolinguís-
Ɵ co, como também a natureza da relação entre os habitantes e o caráter social 
dos contatos e a fi nalidade da interação precisam ser esƟ mulados no contexto 
sociocultural dos falantes.

As aƟ tudes, os valores e os conhecimentos sociolinguísƟ cos dos falantes são 
imprescindíveis para que se mantenha a interação entre os grupos linguísƟ cos 
com seus pares e com os de outras culturas sem perder a idenƟ dade linguísƟ ca 
local. Desse modo, a comunidade linguísƟ ca minoritária precisa compreender 
como os fatores sociolinguísƟ cos podem agir em favor da manutenção de sua 
língua minoritária e fazer com que a situação social e linguísƟ ca nos ambientes de 
contato sejam sempre propícios ao engajamento e manutenção do mulƟ linguismo.

A heterogeneidade das línguas no mundo já é representada por poucos 
falantes, e essas pouquíssimas representaƟ vidades precisam ter voz por suas 
próprias línguas minoritárias, fazendo com que esses falantes, ao invés de usar 
línguas maioritárias e hegemônicas, usem também suas línguas maternas em 
ambientes que podem exercitar essas línguas locais, transferindo, assim, todas 
as suas práƟ cas sociais, culturais e sociolinguísƟ cas para suas línguas maternas 
ou de comunicação em prol da riqueza cultural e linguísƟ ca de um país tão mul-
Ɵ língue como o Brasil.
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